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Emenda nº 322, ao PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Suprima-se o inciso II do artigo 1º, do Projeto de lei em epígrafe.

Justificativa
A intenção do governo Doria de desativar a FURP é explícita desde o primeiro momento em que se inaugurou a atual administração. As alegações são de que a Fundação é ineficiente e apresenta custos mais altos do que os de mercado. No presente Projeto de Lei (de Nº 529), não existem quaisquer explicações e demonstrações econômico-financeiras que comprovem tais afirmações. Os Secretários de Fazenda e Planejamento e de Projetos, Orçamento e Gestão limitam-se a afirmar que “as instalações da FURP atualmente não produzem qualquer produto exclusivo ou inovador, e a demanda por esses medicamentos pode ser suprida pelo mercado produtor privado”. Ora, historicamente, o que motivou a criação da FURP, em 1968, pela Lei Estadual 10.071, com início de atividades em março de 1974, foi o fornecimento de medicamentos de grande uso pela população, que não eram do interesse dos laboratórios privados produzir, ante a sua baixa lucratividade. Como diz o nome da instituição, trata-se de “remédio popular”, e não de remédio “exclusivo ou inovador”.

O relatório da CPI da FURP, concluída em novembro de 2019, aponta que a responsabilidade pela crise econômico-financeira da instituição, responsável por um déficit anual da ordem de R$ 56 milhões, incumbe ao próprio governo do Estado, que promoveu a formação de uma malsucedida Parceria Público Privada com o laboratório privado EMS. Dela resultou um passivo financeiro nunca equacionado pelo governo e a perda de foco e de eficiência produtiva de suas duas unidades, em especial a mais antiga delas, localizada em Guarulhos, com capacidade ociosa de 42%. A unidade mais recente, localizada na cidade de Américo Brasiliense, em que pesem suas modernas instalações, trabalha com 75% de ociosidade. O contrato de PPP com o laboratório EMS, válido por 15 anos, gerou à FURP, em quatro anos, uma dívida de R$ 72 milhões, de um total de R$ 109 milhões, ao final de 2019.

- A FURP é a fonte primordial que abastece o programa Dose Certa, do governo estadual, responsável pela distribuição gratuita de remédios à população mais pobre;

- Recebem os remédios produzidos pela FURP 625 dos 645 municípios do Estado, além de 52 cidades em 18 estados, distribuídos gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde;

- A FURP produz remédios para tuberculose, hanseníase e meningite, de baixo interesse do mercado privado, sendo, portanto, de interesse estratégico para apoio à população pobre;

- A FURP produz 38 tipos de medicamentos: antibióticos, anti-hipertensivos, antirretrovirais, medicamentos para transplantados, diuréticos, dermatológicos e o contraceptivo DIU.

- Em suas duas unidades, a Fundação conta com mil funcionários, que serão diretamente afetados pelas dispensas resultantes da desativação da empresa.

A pretendida extinção da FURP acarretará:
- a liquidação de patrimônio público, com a queima aviltada de ativos resultantes investimentos de centenas de milhões de reais, especialmente em Américo Brasiliense;
- a falta de solução definitiva, com potencial geração de passivos, da malsucedida PPP, para a qual a CPI recomendou a conveniência de liquidação pura e simples do contrato;
- o desabastecimento de medicamentos populares na rede do SUS, que abriria o flanco para a posterior imposição de preços mais altos pelos laboratórios privados;
- a geração de desemprego indesejado, em particular em Guarulhos, onde ainda está a maior atividade da FURP, e de passivos trabalhistas propositalmente não dimensionados;
Diante de uma medida tão desprovida de qualquer base técnica, com estudos não realizados ou omitidos aos deputados, somos contrários à extinção da FURP, razão pela qual propomos sua retirada do projeto de lei.
Sala das Sessões, em 18/8/2020.
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